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Na Baixa de Coimbra está estabelecido o 
Sport Clube Conimbricense (SCC), onde trein-
am os atletas do Futebol para Cegos e de outras 
práticas desportivas, como Yoga, Basquetebol 
e Futsal. O SCC tem outras modalidades que 
são acessíveis a pessoas com deficiência visual, 
como o ‘Showdown’, um desporto semelhante 
ao ténis de mesa. Este ano, em dezembro, pre-
tendem inaugurar a modalidade de tiro para 
invisuais, que consiste em Tiro ao Alvo com 
uma carabina de dez metros. 

Esta atividade desportiva, também conhecida 
como Futebol de Cinco, foi influenciada pelo 
Futebol de Salão, uma vez que é formado por 
quatro jogadores que atuam na linha e um 
guarda-redes. As partidas decorrem numa 
quadra de futsal adaptada, mas desde os 
Jogos Paralímpicos de Atenas 2004 passou a 
ser permitida a prática em campos de relva 
sintética. Diferente dos jogos de futebol 
tradicionais, nas laterais existem bandas que 
impedem que a bola saia do campo, as partidas 
são silenciosas, de preferência em locais sem 
eco, e duram dois tempos de 15 minutos, com 
dez de intervalo.

A bola utilizada neste desporto possui guizos 
internos para que os atletas possam localizá-la. 
Além disso, usam vendas nos olhos para todos 
os jogadores, com diferentes níveis de cegue-
ira, fiquem em pé de igualdade e, no caso de 

lhes tocarem, cometem uma falta. Com cinco 
infrações, o jogador é expulso de campo e sub-
stituído por outro. Existe também um guia que 
fica atrás da baliza adversária para orientar os 
membros da sua equipa. Este diz onde é que os at-
letas se devem posicionar em campo e para onde
devem chutar, a par do treinador e do guarda-re-
des, que também auxiliam nas jogadas.

O treinador do Futebol para Cegos do SCC, 
Márcio Sousa, afirma que esta modalidade é 
uma “mais-valia” para os atletas e que neces-
sita de reconhecimento, pois, “muitas vezes, 
passa despercebida". Considera o desporto um 
elemento fundamental na vida dos jogadores 
em vários termos: no incentivo à mobilidade, 
no combate ao sedentarismo e, sobretudo, na 
saúde. “A importância da equipa vai muito 
além das quatro linhas do campo”, sublinha. O 
treinador reforça que este desporto sofre com 
a falta de apoios financeiros, que, de certa for-
ma, podem contribuir para o desenvolvimento 
da equipa e do clube. 

De acordo com Márcio Sousa, “existem pou-
cos apoios em Portugal destinados aos despor-
to e ainda menos ao Futebol para Cegos”. Os 
que existem são “muito pequenos e pausados”, 
lamenta, fazendo com que “os atletas percam o 
estímulo”. Apesar de as políticas públicas “não 
serem voltadas para o desporto”, o treinador 
conta que “o apoio financeiro é o que faz a dif-

erença total”. Conta ainda que a Associação Na-
cional de Desporto para Pessoas com Deficiên-
cia Visual não promove há dois anos “nenhuma 
ação prática e de desenvolvimento do Futebol 
de Cinco”. Nesse sentido, questiona: “se a enti-
dade de referência não promove, como é que o 
para-desporto vai sobreviver?”.

O técnico enfatiza que “nenhum deficiente 
visual paga inscrição, por isso é que o clube não 
se auto-sustenta”. Márcio Sousa avança que 
“não existe um contrato e pagamento para os 
atletas, como no futebol profissional” e que, até 
há um ano e meio, o clube pagava os desloca-
mentos e alimentação dos jogadores. Tal ação 
perdurou três anos, após a equipa ter vencido 
o projeto “Futebol para Todos”, da Federação 
Portuguesa de Futebol. “Este ano é possível que 
os treinos  acabem por falta de financiamento”, 
conta o responsável pela equipa.

O treinador afirma que o Futebol para Cegos 
fez uma “diferença brutal” na sua vida, pelo 
facto de “as pessoas com incapacidades visuais 
viverem felizes, alegres e, sobretudo, por en-
frentarem as suas dificuldades na medida em 
que vivem de forma simples”. Márcio Sousa 
confessa: “desde que comecei a trabalhar neste 
desporto, passei a ver a vida com os olhos do 
coração e não com os olhos da visão”.

Daniel Ferreira, guia e guarda-redes da eq-
uipa, afirma ser incapaz de “imaginar como é 
que os atletas conseguem praticar o desporto”, 
tendo em conta a sua experiência enquanto 
praticante da modalidade de Futsal. Ajudar 
esta equipa mudou a sua perspetiva em relação 
a pessoas com deficiência visual e agora  acred-
ita, cada vez mais, na autonomia das mesmas. 
Realça ainda que os apoios financeiros devem 
ser aplicados, em especial, para “a valorização 
e o reconhecimento destas pessoas”. 

Inês Morais, atleta de Futebol para Ce-
gos, conta que o desporto a ajudou com o seu 
equilíbrio, orientação de espaço e estado emo-
cional, além de auxiliar com “a mobilidade e o 
andar na rua”. Eunice Santos é a primeira jog-
adora da modalidade em Portugal e treina no 
SCC. A atleta tem como missão “praticar todos 
os desportos existentes que existem para defi-
cientes visuais”. Acredita que o facto de pessoas 
cegas praticarem desporto, “faz com que pos-
sam aumentar a sua autoestima, desafiar a sua 
zona de conforto e sair à rua com a consciência 
de que são autónomas”.

Desporto para invisuais: 
“Ver a vida com os olhos do coração”
Treinador faz apelo por apoios financeiros no Futebol para Cegos. Atleta 
afirma que prática de desporto “aumenta autoestima e autonomia” 
de pessoas com deficiência.
- POR Débora Borges e Larissa Britto- 
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Transição energética num país em 
revolta: “respostas” às alterações 
climáticas
‘Bandaids’ climáticas são proposta do capitalismo verde. Emergência da crise 
climática exige alternativas sustentáveis.

“Obviamente, apresentei a de-
missão” foi a frase que marcou 
o dia 7 de novembro. Estas pala-

vras, proferidas pelo primeiro-ministro por-
tuguês, António Costa, no momento da sua de-
missão, abalaram Portugal. O caso que chocou 
o país começou com a identificação de irreg-
ularidades num contrato de concessão de ex-
ploração de lítio. Restam esclarecimentos so-
bre uma questão que preocupa a esfera pública
e está aliada a uma crise climática. A polémica
em torno deste tema não é novidade, no en-
tanto, até à data, as únicas preocupações face à
polémica  eram ambientais.

António Carvalho, professor auxiliar da Fac-
uldade de Economia da Universidade de Coim-
bra (FEUC), desmistifica o conjunto de prob-
lemáticas que envolvem o tema. “Em Portugal, 
a mineração de lítio é encarada como sendo 
uma resposta para a crise climática.” Quanto à 
situação política atual, o sociólogo realça o pa-
ralelismo entre os acontecimentos políticos vi-
gentes e o modo de exploração de energias que 
os gerou: “é vendido um discurso para levar 
a cabo atropelos ambientais, em que as popu-
lações veem os seus territórios invadidos por 
empresas multinacionais”, desvalorizando-se 
o direito à terra.

Portugal participa em alguns projetos de
mitigação dos efeitos das alterações climáti-
cas, entre os quais se destaca o Acordo de Paris, 
que obriga o país a corresponder a “um plano 
de desempenho que compromete os portu-
gueses”, notifica a cátedra da UNESCO para a 
Biodiversidade, Helena Freitas. Em contrapar-
tida, António Carvalho defende que “ao nível 
da Europa, tem-se tentado construir uma iden-
tidade verde, em oposição à imagem dos com-
bustíveis fósseis”.

A questão comporta outras perspetivas, como 
a de Ivan Barbeira, ativista climático, uma voz 
da resposta social à problemática ambiental. 
“O capitalismo é o alicerce da energia fóssil, 
logo, para combater as alterações climáticas, é 
necessário alterar esse sistema”, evidencia. No 
que diz respeito às três principais apostas em 
alternativas energéticas, o gás natural, as ener-
gias renováveis e o hidrogénio, o jovem consid-
era que estas correspondem a um falso passo 
em direção à transição necessária. Nas suas pa-
lavras, em Portugal, esta mudança “pode estar 

a acontecer no papel, mas na prática não está”. 
A política portuguesa tem previsto incen-

tivos que visam “reduzir cerca de metade das 
emissões de carbono até 2030 e descarbonizar 
totalmente a economia portuguesa até 2050”, 
atesta Helena Freitas. Em relação a estes com-
promissos, António Carvalho acredita que “o 
parque ecológico europeu gera um discurso 
de preocupação com a dimensão das emissões 
de gases de efeito de estufa, que potencia a 
emergência de respostas, como ‘bandaids’ 
climáticas.”

‘Bandaids’ climáticas é um termo utilizado 
para definir tecnologias desenvolvidas e apre-
sentadas como solução às alterações no clima 
que, na realidade, comportam grandes custos 
para a natureza e sociedade. Segundo o pro-
fessor da FEUC, estas “ignoram as dimensões 

sociais, políticas, culturais, geopolíticas e 
económicas que estão associadas à emergên-
cia da crise climática”. Contudo, mantêm-se 
“bandeiras essenciais” nas políticas ecológicas 
europeias, finaliza. 

Em relação à questão das possíveis soluções 
apresentadas, Helena Freitas refere a ex-
ploração de mão-de-obra infantil como um 
grande flagelo na extração destes recursos. In-
dica também os custos ambientais adjacentes à 
sua extração, que “vão ter alguns efeitos a curto 
prazo, porque se estão a extrair de forma obses-
siva, esmagadora e muito rápida.” Admite ain-
da que a ciência continua “muito condicionada 
pelo setor privado e pelas corporações”, dado 
que “há muita pressão por parte de setores que 
têm o objetivo claro do proveito”. 

No entanto, a docente acredita que, de mo-
Por Débora Borges

Por Maria Silvia

- POR Bruna Fontaine E Iris Jesus - 
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Uma sociedade presa a ecrãs
Uso excessivo de ‘smartphones’ e redes sociais influenciam quotidiano de utilizadores. 
Investigadora afirma que uso excessivo afeta saúde mental.

Segundo uma investigação do Dove 
Self-Esteem Project, 80% dos jovens 
preferem comunicar através das redes 

sociais. O mesmo estudo revelou que 86% 
dos adolescentes portugueses admitem estar 
viciados em plataformas digitais e que esta 
utilização tem impactos significativos na vida 
de todos, em particular nas crianças e jovens. 
Em todas as faixas etárias verifica-se um uso 
cada vez mais generalizado de ‘smartphones’ e 
redes sociais. 

De acordo com Inês Amaral,  investigadora 
na área das Ciências da Comunicação  na Fac-
uldade de Letras da Universidade de Coim-
bra (FLUC),  o consumo excessivo pode alterar 
“não só as perceções que as crianças e jovens 
têm do mundo, como as que têm de si mes-
mos”. Nesse sentido, destacou o impacto dire-
to que a crescente utilização das redes sociais 
tem na saúde mental e na capacidade de con-
centração, bem como o facto de “não haver es-
paços livres de tecnologia”. 

O Jornal A CABRA saiu à rua para falar 
com estudantes da UC, com o intuito de 
entender como utilizam os ‘smartphones’. Os 

entrevistados mostraram estar cientes da sua 
utilização excessiva. Sofia Miraval, de 19 anos, 
aluna de Estudos Artísticos na FLUC, admitiu 
passar “demasiadas horas” no ‘smartphone’, 
não tendo dúvidas de que é um vício. O 
colega David Mesquita Pereira, de 20 anos, 
matriculado em Jornalismo e Comunicação na 
FLUC, considera o telemóvel “o instrumento 
mais necessário para viver a vida quotidiana”. 
Já Cláudia Almeida, de 19 anos, estudante na 
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação,  
admitiu que acaba “por adiar tarefas” por estar 
“presa ao telemóvel”.

Dentro do universo de inquiridos, estes uni-
versitários já tentaram reduzir o tempo de uti-
lização do seu dispositivo móvel. “Senti que 
faltava uma parte de mim quando desinstalei o 
TikTok e o Twitter”, confessou Sofia Miraval. 
Por sua vez, Adriana Maciel, estudante de 19 
anos de Biologia na Faculdade de Ciências e 
Tecnologia, admite que desinstala aplicações 
na época de frequências, porém acaba sempre 
por voltar a instalá-las. 

A docente destaca o “acompanhamento de fa-
miliares para o uso consciente dos dispositivos”
como solução para esta problemática que afeta 
os adolescentes, esclarecendo que “a proibição 
não é uma solução”. O estudo desenvolvido 
pelo Dove Self-Esteem Project analisou a per-
spetiva dos pais acerca da questão e concluiu
que 48% se sente culpado por não proteger os 
filhos dos “perigos do ‘online’”. “A exposição pro-
longada aos dispositivos tecnológicos pode afetar 
variadas questões do ponto de vista da saúde 
mental”, remata Inês Amaral. Nesse sentido, 
a investigadora conclui que “esta é uma so-
ciedade de ecrãs” e reforça que “essa presença 
constante é absolutamente devastadora”.

Com colaboração de 
Liliana Martins

- POR inês reis-
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O dia 18 de outubro marcou os dois anos 
de mandato da Câmara Municipal de 
Coimbra (CMC). Para comemorar, no 

dia 24 do mesmo mês, a autarquia organizou uma 
reunião que contou com a presença do presiden-
te, do executivo municipal e dos funcionários da 
Câmara, na Escola Secundária José Falcão. Foram 
abordados assuntos como a cultura, a publicidade 
e o urbanismo. Em resposta a este balanço, o co-
ordenador do movimento Cidadãos por Coimbra 
(CpC), Jorge Gouveia Monteiro, expressou a insat-
isfação de alguns habitantes da cidade face à sua 
gestão.

Para abrir a reunião, o presidente da CMC, José 
Manuel Silva, reconheceu que se devia ter feito 
“mais e melhor”. Assim, reforçou a importância de 
ouvir e responder às pessoas sempre com a maior 
“franqueza’’ e pediu aos conimbricenses para ser-
em exigentes com a gestão autárquica. Ao se referir 
indiretamente aos protestos do movimento CpC 
em frente à, outrora, Casa da Escrita, apontou que 
“sempre que há algo novo, há pessoas do contra”.

O representante autárquico reforçou a necessi-
dade de melhorar a estratégia de ‘marketing’ da 
Câmara, já que não adianta: “vermo-nos como 
grandes se os outros nos olham como pequenos”. 
Acrescentou que o que dá “peso a Coimbra” é a 
perspetiva de fora e deu como exemplo o impacto 
“brutal” dos quatro concertos da banda britânica 
Coldplay para a imagem da cidade. Ainda sobre 
a publicidade, o presidente celebrou a atração do 
investimento de empresas estrangeiras, como é o 
caso da Airbus, que abriu um escritório em Coim-
bra no início de 2023, após ter considerado Aveiro, 
Braga e Guimarães.

A vereadora responsável pelo pelouro urbanísti-
co, Ana Bastos, declarou que a proposta de trans-
formar a estação de Coimbra-B numa intermodal é 
um projeto de “interesse nacional’’. Esclareceu que, 
ao contrário do que foi traçado em 2010, o plano 
de alta-velocidade “vai para a frente’’. Salientou a 
preocupação com o aumento do trânsito na ci-
dade, em parte consequência das obras do Metro-
Bus. Para retaliar as críticas “injustas” ao pelouro, 
sublinhou o “salto qualitativo extraordinário” da 
sua equipa nestes dois primeiros anos de mandato.

Jorge Gouveia Monteiro exerceu funções na di-
reção do Partido Comunista Português e foi verea-
dor da CMC entre 1997 e 2009. Em entrevista para 
o Jornal Universitário de Coimbra - A CABRA, o 
coordenador expressou a sua opinião sobre a val-
orização da cultura pela atual gestão autárquica. 
Considerou a mudança da administração e nome 
da Casa da Escrita para Casa da Cidadania e da 
Língua como um “pagamento de favores eleito-
rais” e, provavelmente, “familiares”. Explicou que 
a Câmara escolheu a Associação Portugal Brasil 
200 Anos porque é composta pelos “homens que 
fizeram a campanha do presidente”. Este processo, 
que acusou ter avançado para “pagar favores”, não 
lhe garante que o equipamento cultural esteja a ser 
“bem gerido”.

O coordenador defendeu uma política cultural 
que não esteja limitada à “elite” de Coimbra, que 
fica “na pele do pêssego”, e que chegue ao resto da 
população, “ao caroço”. Para Jorge Gouveia Mon-
teiro, uma das soluções pode passar por um tra-
balho aproximado com as escolas, uma vez que há 
“enormes dificuldades” no acesso das instituições 
de ensino a equipamentos culturais. Acrescentou 
que a CMC deve investir em vias dedicadas de 
transporte para levar as pessoas aos museus, con-

Presidente CMC: “Sempre que há 
algo novo, há pessoas do contra”
CMC faz balanço deste ano de mandato e reconhece que se deve fazer “mais e melhor”. 
Movimento de cidadãos pede mais diálogo e denuncia fraca valorização da cultura.

certos e teatros. O ex-vereador argumentou que é 
necessária “uma política cultural mais pujante e ca-
paz de mexer com a população’’.

Em relação à impressão que Coimbra causa a 
nível nacional e internacional, o coordenador do 
CpC criticou a atenção dada aos quatro concertos 
do Coldplay. A seu ver, a cidade tem patrimónios 
classificados pela UNESCO que estão “completa-
mente às moscas’’ e deu como exemplos o Colégio 
do Espírito Santo e o Colégio de São Boaventura. 
Assim, deixou a questão: “não seria bom pôr a 
cidade no mapa através da instalação de equipa-
mentos culturais na rua da Sofia?”. Neste sentido, o 
ex-vereador recordou quando propôs o estabelec-
imento do Conservatório de Música de Coimbra e 
da FNAC naquela zona.

Sobre o urbanismo, Jorge Gouveia Monteiro 
concordou com a transformação de Coimbra B 
numa estação intermodal e defende uma “ligação 
amigável” entre o metro e o comboio. Acreditou 
que esta proposta pode melhorar a situação da ro-
doviária da avenida Fernão de Magalhães, que vê a 
sua normal circulação afetada. Porém, em relação 
ao projeto de um pórtico edificado que pretende li-
gar a entrada poente da cidade à estação, mostrou-
se preocupado com o possível impacto ambiental. 
Na sua perspetiva, esta solução da CMC é um pare-
cer “desastroso” para as áreas florestais da Mata 
Nacional do Choupal.

O coordenador considerou-se um “otimista in-
corrigível”, que tem “sempre a esperança de que 
as boas ideias contagiem os titulares do poder”. 
Explicou que há uma falta de resposta por parte 
da CMC às queixas dos cidadãos e acusa a inca-
pacidade da autarquia de “amortecer e absorver” as 
críticas. Concluiu que “é importante que a Câmara 
não se afaste dos movimentos de cidadãos” e que 
seja capaz de ir ao encontro das suas necessidades, 
sem “desconfiança”.

- POR Guilherme Borges- 

mento, não existem soluções mais viáveis, 
afirmando que “estas são as opções atuais que 
a ciência e a tecnologia disponibilizam”. Neste 
sentido, defende que “a esperança é que se 
tenha soluções rápidas que não conduzam a 
esta exploração de recursos.” O professor da 
FEUC apresentou uma resposta contrastante à 
mesma questão, pontuando que “a alternativa 
é a alteração dos sistemas socioeconómicos, as-
sim como dar às pessoas a capacidade de definir 
a organização das suas comunidades, cidades e 
do seu trabalho”.

Nas palavras da cátedra da UNESCO, a res-
posta à crise climática promove-se através da 
adoção de “energia mais renovável, de forma 
muito mais eficiente”. Acrescenta que a sus-
tentabilidade é um processo que engloba todas 
as áreas da sociedade, começando na arquitetu-
ra, passando pelo setor agrícola, com realce na 
ação individual. Helena Freitas apela à partic-
ipação atenta dos cidadãos para ir ao encontro 
dos benefícios abrangidos pela democracia.

Perante esta opinião, Ivan Barbeira debate 
que, quanto ao papel da responsabilização in-
dividual, “é necessário perceber que se fala de 
justiça climática: o problema é uma questão 
ética, política, económica, que tem de ser re-
solvida”. Sublinha que “o tempo gasto a dis-
cutir esta questão, poderia ser gasto noutras 
iniciativas de ação coletiva, que poderiam ter 
mais impacto e já podiam ter sido feitas”. So-

bre a mesma questão, António Carvalho afir-
ma que “o discurso da educação e da conscien-
cialização está muito associado a um aspeto 
político e social chamado ambientalismo neo-
liberal, assim como à delegação das responsa-
bilidades para os indivíduos”, pilar do “capital-
ismo verde”.

No que diz respeito à reivindicação social 
de ação climática, António Carvalho acredi-
ta que o discurso que é reproduzido em man-
ifestações de grande dimensão, concentradas 
nas capitais, é uma reclamação “hegemónica”, 
focada no contexto europeu. Tais movimen-
tações caracterizam-se por apostar na defesa 
da “redução radical das emissões de CO2”, ou 
seja, numa perspetiva reconhecida, na área de 
investigação, como “reducionismo carbónico”. 

O professor da FEUC acrescenta que, no con-
texto português, os problemas ambientais são 
muito mais impactantes nas áreas rurais, onde 
se inserem “infraestruturas verdes ou projetos 
de mineração”. Isto verifica-se no Cercal do 
Alentejo ou em Covas do Barroso, onde se reg-
istaram movimentações contra “a questão do 
lítio, ou infraestruturas de energia renovável 
cuja implementação tem um impacto na biodi-
versidade e nas comunidades”. Nesse sentido, 

Ivan Barbeira acredita que, dentro do pano-
rama português, a consciência das alterações 
climáticas é “um problema sistémico que ain-
da não está generalizado no seio social”.

As questões que envolvem Portugal e as al-
terações climáticas continuam a ser abordadas 
tanto na academia, como na sociedade, pois 
carregam grande carga política e económica e 
mantêm uma relação com as pessoas e o meio 
onde vivem. Desta forma, António Carvalho 
realça que é “importante valorizar a capaci-
dade comunitária para reinventar o sistema so-
cial como alternativa à economia dominante, 
com uma perspetiva ambiental e com base na 
solidariedade.” O docente acredita que assim 
será possível criar alternativas para travar o 
colapso ambiental. O papel das universidades 
na literacia sobre o assunto é também privi-
legiado pela professora universitária, sublin-
hando que “podem coletivamente ser muito 
mais capazes de trabalhar esses domínios com 
novas disciplinas”. É no entrelaçar destas id-
eias que testemunhamos a dissolução do Gov-
erno, a discussão no meio académico e o povo 
nas ruas. 

Por Clara NetoArquivo




